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O tema acima é bastante atual e tormentoso. A indagação que se propõe enfrentar, objetivamente, dado o reduzido espaço disponível, é a seguinte: as Cortes de Contas têm competência para interferir nas decisões que estabelecem as políticas públicas de um Ente?


Os partidários de posição restritiva acerca da competência dos Tribunais de Contas desfraldam argumentos que, inobstante vetustos, soam convincentes.



As razões invocadas são as seguintes: a separação das funções de poder, a discricionariedade e o déficit democrático de que padece o controle externo.


Os dois primeiros argumentos estão imbricados. Justamente para se assegurar que as fronteiras entre as diferentes funções de Poder sejam respeitadas, reserva-se a cada Poder um espaço de decisão incensurável (discricionariedade) por outro Poder ou Órgão. A ruptura dessa barreira acarretaria a hipertrofia do Poder ou Órgão violador, enfraquecendo o Estado Democrático de Direito. Exemplo disso se presenciou no país em passado recente, na ditadura militar.


No Estado Democrático de Direito desenhado pela Constituição Federal de 1988, a legitimidade para o exercício das funções administrativas e legislativas é colhida diretamente das urnas, do sufrágio universal. Essa condição do Chefe do Poder Executivo e dos Parlamentares lhes confere posição singular no exercício do Poder, desautorizando, segundo essa corrente, os Órgãos ditos técnicos – desprovidos da legitimidade popular – de interferir em suas decisões.



Se esses argumentos empolgaram até pouco tempo, hoje se encontram sob artilharia cerrada.



A destruição causada pela II guerra mundial e a barbárie nazista provocaram intensas mudanças nas relações políticas, sociais e econômicas, com significativos reflexos sobre a ciência jurídica.



Na segunda metade do século XX, a ciência jurídica tradicional sofreu fortes abalos. Concluiu-se que o positivismo jurídico – que acabou legitimando posições totalitárias na Europa e alhures – não mais servia à sociedade
. O retorno à vaguidade do jusnaturalismo não pareceu ser a solução. Com isso, ganhou força movimento novo, denominado pós-positivismo
.



A nota distintiva do pós-positivismo ou neoconstitucionalismo é o entrelaçamento do Direito com os valores retirados da ética, da moral, da religião e da filosofia. O isolamento e a neutralidade da ciência jurídica propostos pelo positivismo soçobraram.


Os princípios foram a porta de entrada dos valores no ordenamento jurídico. Surgem renovados e com força total, uma vez que dotados de imperatividade e inscritos diretamente na Constituição.


Esse novel movimento, com contornos ainda pendentes de certa delimitação, preconiza, sobretudo, a valorização da Constituição. Tal objetivo está apoiado em três premissas, enunciadas por Ana Paula de Barcellos
: a normatividade/imperatividade da Constituição
, a superioridade das normas constitucionais sobre as demais normas jurídicas e a centralidade da Constituição, cujo efeito é o de forçar as interpretações jurídicas a se processarem sob o influxo das normas constitucionais.


Tais noções históricas e contextuais são de grande valia para que se compreenda a corrente que advoga a competência aprofundada das Cortes de Contas.


É muito comum se acenar com os ensinamentos de Montesquieu
 para se defender uma divisão estanque e estratificada das funções de poder, como se suas lições do século XVIII pudessem ser aplicadas acriticamente, desprezando-se as feições dessa separação traçada pela Constituição. O que se quer dizer é que incumbe ao ordenamento jurídico a fixação dessas fronteiras entre os Poderes e Órgãos autônomos e a instituição dos pontos de contato.


Na distribuição das competências estatais pela Constituição, reservou-se aos Tribunais de Contas posição de destaque. Conforme o seu art. 70, foi-se muito além do controle de legalidade, envolvendo a legitimidade e a economicidade da ação estatal. O ponto de chegada, portanto, é o controle da juridicidade.



A leitura desse dispositivo, segundo a autorizada voz do Professor Adilson Abreu Dallari
, revela a competência do Tribunal de Contas para perscrutar o mérito do ato administrativo.



Aliás, a teoria da discricionariedade deve ser vista com desconfiança, por ter servido à conformação do aparato autoritário da Administração Pública, colocando a salvo de qualquer controle inúmeros atos administrativos assaz suspeitos
.


Essas considerações já permitem entrever que a separação das funções de poder gizada na Lei Maior - com os inúmeros pontos de comunicação, dentre os quais o do art. 70 -, bem como a fragilidade da teoria da discricionariedade não oferecem sustentação à tese da competência reduzida dos Tribunais de Contas.


Sobre a ausência de representatividade popular, essa crítica não é de todo procedente. Os membros dos Conselhos de Contas não estão totalmente despidos da legitimidade atribuída pelo voto, pois agentes públicos eleitos participam ativamente do seu processo de escolha (art. 73, §2º, da CF), conferindo-lhes, obliquamente, legitimidade democrática
.


Ainda assim, é indubitável que os agentes públicos ungidos pelo voto popular detêm a primazia da definição da destinação dos recursos públicos, o que se faz, principalmente, por meio das leis orçamentárias. Essa competência, contudo, não é absoluta, devendo ser exercida segundo o roteiro traçado pela Lei Maior.


É fundamental repisar, a esta altura, a supremacia da Constituição Federal. Em realidade, essa diretriz encaminhará a solução da questão.



As premissas trazidas pelo pós-positivismo se encarregarão de prevenir ou de escoimar o uso excessivo ou desvirtuado do campo reservado à deliberação democrática na definição das políticas públicas.


As decisões políticas tomadas com esse desiderato à luz das prioridades estabelecidas na Constituição, que não desbordem das balizas da razoabilidade, legalidade, legitimidade, economicidade, impessoalidade, em síntese, da juridicidade, não deixam margem à interferência do controle externo.



Por outro lado, o desvio desse itinerário na definição das políticas públicas deve desencadear a interferência do controle externo, com o fim de, se cabível, aplicar medidas punitivas e de impor providências para compelir a retomada do iter constitucional pelo Poder ou Órgão que elegeu alternativas sem lastro no ordenamento jurídico.


Rejeitar essa investida nesse caso, implicaria em subordinar a vontade constitucional ao voluntarismo das conveniências momentâneas, forjadas por maiorias instáveis e nem sempre legítimas. Teria por corolário o retrocesso à Constituição semântica, desprovida de eficácia.


É certo que a intervenção do controle externo deve se dar de forma equilibrada, atenta à reserva do possível, preferindo soluções que acarretem o mínimo de onerosidade
 e de fricção entre os Poderes, recaindo apenas sobre a parte viciada da decisão impugnada (se possível a cisão) e irradiando mais benefícios sociais que prejuízos
.



O Tribunal de Contas é o Órgão mais preparado para esse mister, pois, consoante ressalta o colega Rholden Botelho Queiroz
, detém uma visão global sobre a situação do Ente político - especialmente na seara orçamentária e financeira e em relação aos limites de despesa -, dispõe de um Corpo Técnico com formação multidisciplinar e desenvolve atuação voltada a ofertar benefícios a toda a coletividade, já que não se ocupa de interesses que não tenham repercussão metaindividuais. A esse rol, relevante acrescer a atuação de ofício da Corte de Contas (art. 71, IV, da CF).


De uma forma geral, os Tribunais de Contas no país têm um desempenho tímido no controle das políticas públicas. É indispensável que voltem os olhos a essa importante atribuição cometida pela Constituição. Iniciativas nessa senda merecem elogios, valendo mencionar, em âmbito local, o projeto desenvolvido pelo Auditor Hugo Costa Pessoa, com o beneplácito da Presidência, para a realização de auditoria operacional sob um novo enfoque, na área da educação.
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